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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):
Trata-se de apelação em mandado de segurança interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra sentença que acolheu a pretensão central deduzida em juízo para assegurar o direito de desaposentação da parte impetrante, determinando ao INSS a conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, extinguindo o benefício anterior para conceder novo benefício, com o cômputo do período laborado após a primeira aposentadoria, independentemente de devolução dos valores já recebidos.

Sustenta o apelante, em síntese, a constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria.

Afirma que o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma classe que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria. Além do mais, ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor, mas recebida por mais tempo.

Assevera que o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente, bem como que a decisão viola o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, pois não se trata de mera desaposentação, mas, sim, de uma revisão do percentual da aposentadoria proporcional.

Alega, ainda, que a aposentadoria é irrenunciável, conforme dispõe o art. 58, § 2º, do Decreto n. 2.172/97 e art. 181-B do Decreto n. 3.048/99, em sua nova redação.

Requer o provimento do recurso para julgar improcedente o pedido ou, ainda, no caso de manutenção da sentença, seja determinada a restituição integral dos valores recebidos a título do benefício eventualmente cancelado em decorrência da desaposentação.

Contrarrazões.

Houve remessa oficial.

Eis, em síntese, o relatório.

V O T O

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente, e rege-se o recurso pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. Não se volta ao passado para invalidar decisões e aplicar regra processual superveniente, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.
O mérito
Não se cuida, em verdade, de pretensão exclusiva de renúncia à aposentadoria ou às prestações do benefício, por isso que é preciso distinguir dois fenômenos ocorrentes na hipótese dos autos:

a) renúncia à aposentadoria ou às suas prestações; e
b) os efeitos dessa renúncia.
Concernente à renúncia às prestações da aposentadoria, nada mais simples e legítimo, pois tendo o interessado condições de se manter sem o benefício previdenciário, dele abre mão, em favor da própria Previdência, e como se trata de direito disponível, o direito à prestação, faz dele o segurado o que lhe aprouver, exercendo esse direito de disposição potestativamente.

No ensinamento de CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, Dá-se a renúncia com a abdicação que o titular faz do seu direito, sem transferi-lo a quem quer que seja. É o abandono voluntário do direito. É ato unilateral, independente de suas consequências. (Instituições, forense, 13ª ed., 1992, p. 324).

Renuncia-se ao direito, que daí para frente não é mais exercitado pelo seu antigo titular, porque o pressuposto do gozo e exercício do direito é o seu deferimento segundo os termos da lei ou do contrato, e por se tratar de direito regularmente deferido, os efeitos da renúncia se operam prospectivamente ao ato de vontade de disposição do direito. Até aqui, é indubitável o direito à renúncia às prestações do benefício. 

Entretanto, só isso não interessa à parte impetrante.
Porém, como ato de disposição de um direito, não tem efeito retrospectivo, não alcançando o passado. O direito ao benefício se mantém íntegro, porque aqui se deve deixar realçado que os benefícios previdenciários são irrenunciáveis, pois quando dele necessitar, poderá o segurado que a ele tem direito voltar a perceber as respectivas parcelas (parágrafo único do art. 103 da Lei de Benefícios) para sua subsistência digna.

Não tem o exercício do pretenso direito de renúncia ao benefício previdenciário o condão de desconstituir o ato administrativo de concessão do benefício previdenciário, posto que praticado nos termos da lei e consoante a vontade do segurado, manifestada ao seu tempo. 

E como se trata de ato jurídico perfeito, não é possível desconstituir o ato de concessão da aposentadoria por mera renúncia, cujo efeito é prospectivo, remarque-se, e limitado às prestações, não sendo suscetível, por isso mesmo, de nova utilização do tempo de serviço já utilizado para a aposentadoria previdenciária, visando à revisão da renda mensal do benefício. 

É bem verdade que o art. 12, § 4º, da Lei n. 8.212, prevê a hipótese de volta do trabalho pelo beneficiário de aposentadoria, sujeitando-o às contribuições respectivas, de modo que a lei admite a hipótese – e não poderia ser diferente, por se cuidar de interesse pessoal de retorno ao mercado de trabalho – mas dá-lhe contorno jurídico específico.
Com efeito, no art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213, afirma-se, com todas as letras, que o segurado que permanecer em atividade não terá direito a qualquer prestação da Previdência Social em decorrência do exercício dessa nova atividade.

Portanto, se há vedação a novo benefício, com muito mais razão não se pode contar esse tempo novo de contribuição para desconstituir o benefício já em fruição para transformá-lo em outro, mais vantajoso que seja.

Da lei não destoa o Regulamento da Previdência, Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999, que revogou o Decreto n. 2.172, de 1997, que estabeleceu no § 1º do art. 60 que não será computado como tempo de contribuição o já considerado para concessão de qualquer aposentadoria.
Não é razoável dizer que não há vedação ao que se convencionou nominar de desaposentação, porque mesmo considerando o disposto no art. 181-B do RPS, que se refere à irrenunciabilidade e irreversibilidade das aposentadorias, há vedação expressa na lei à concessão de novo benefício mediante a utilização de tempo computado para a aposentadoria que se pretende renunciar (art. 18, § 2º, antes mencionado), e não se pode, a pretexto de renúncia, desconstituir um ato administrativo praticado segundo a lei e ao qual não se imputou qualquer vício que possa ensejar sua nulidade ou anulabilidade, até porque disso não se cogita.

Em boa verdade, o tempo de serviço prestado pelo segurado gerou efeito jurídico próprio, qual o de atender requisito necessário à aposentadoria, livremente requerida e que foi concedida pela Previdência Social sem qualquer eiva de irregularidade, percebendo o beneficiário as respectivas prestações mensais desde sua concessão, ou seja, o direito foi exercitado exatamente como previsto em lei e segundo a vontade do segurado.

Por outro lado, não se cogitaria também na espécie de aplicação de norma posterior à concessão do benefício previdenciário, porque a tal benefício se quer agregar fato superveniente à sua concessão, a saber, novo período de contribuição, pois é cediço que as normas que regem o benefício devem ser aquelas vigentes ao tempo em que foram reunidos os requisitos à sua concessão, ainda que então o direito não seja exercitado e tenha havido perda da qualidade de segurado (art. 102, § 1º, da Lei de Benefícios).
É fora de dúvida que é juridicamente possível renunciar ao direito às prestações do benefício, a partir da manifestação da vontade, pois se cuida de direito potestativo. Esse ato unilateral de vontade, entretanto, só produz efeito a partir da sua manifestação, sem alcançar o passado, não desconstituindo o ato administrativo, que não foi nulamente produzido.

O pedido do impetrante, porém, como foi registrado, não é de mera aceitação pela Previdência Social da renúncia do segurado às prestações do benefício, mas de desconstituição do ato concessivo de aposentadoria, com a posterior concessão de nova aposentadoria, considerando-se o tempo já utilizado na concessão do benefício de que se renuncia, como se o benefício jamais tivesse sido concedido.

Por fim, se fosse juridicamente aceitável a desaposentação, a dispensa do segurado da obrigação de restituir os valores anteriormente percebidos pelo gozo do benefício equivaleria à reinstituição, pela via judicial, do abono de permanência, extinto pela Lei n. 8.870, de 1994.

A Seguridade Social, que compreende ações de iniciativa dos poderes públicos, destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, se organiza nos termos da lei (art. 194, caput e parágrafo único, da Constituição), de sorte que não é possível, ainda que indiretamente e sob o apanágio de proteção ao segurado, reinstituir casuisticamente, mediante decisão judicial, benefício legalmente extinto, que é exatamente o que ocorreria na não restituição do que se recebeu a título de aposentadoria durante período de contribuição utilizado para assegurar nova aposentadoria.
Além disso, esse “abono de permanência”, judicialmente concedido, mediante a declaração do direito de não restituir, o seria em bases muito mais favoráveis, pois nos termos do revogado art. 87 da Lei n. 8.213, de 1991, esse abono era equivalente a 25% da aposentadoria e, na hipótese de não devolução, seria no montante de 100% do benefício percebido durante período a ser novamente considerado para novo benefício.
Registre-se, ainda, que se encontra pendente de decisão no Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário n. 827.833/SC, relator Ministro ROBERTO BARROSO, no qual se admitiu a repercussão geral da controvérsia, e cujo julgamento conta com dois votos a favor da desaposentação e com dois votos contrários à pretensão.

A matéria, portanto, é de natureza constitucional, de modo que até que a Suprema Corte se pronuncie nada impõe que se adote a orientação das demais cortes federais, nem, respeitosamente, a do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido da legitimidade jurídica da desaposentação.

Em conclusão, a desaposentação não é admitida em lei (art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213) e, se fosse, a não devolução do que se recebeu importaria em reinstituir benefício (o antigo abono de permanência: art. 87 da Lei n. 8.213) extinto pela Lei n. 8.870, de 1994, o que também violaria a lei.

O pedido de desaposentação, portanto, não merece acolhimento.

Assim, dou provimento à apelação e à remessa oficial para, modificando a sentença, denegar a segurança.

Sem custas.
É como voto.
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